A IMPORTANCIA DA PoLiTiCA
JurRiDICA NO CURSO DE GRADUACAO

A atualizagdo permanente, das disciplinas que integram e
corporificam a grade curricular do curso de graduacéo de Direito é
aspecto importantissimo, como parémetro de avaliacdo de uma Uni-
versidade. Atualmente, os mecanismos institucionais buscam
mensurar a qualidade do ensino superior, objetivando melhorar a
capacitagao dos académicos na sua performance profissional.

A formagéo académica envolve disciplinas de conhecimento
legislativo, especifico, como por exemplo, Direito Civil, Penal, Comer-
cial, bem como disciplinas que ensejam uma anélise mais profunda do
Direito, como por exemplo, Filosofia do Direito, Introducéo ao Estudo
do Direito, Sociologia Juridica, entre outras formais, porquanto cui-
dam do desenvolvimento histérico e critico do Direito.

No entanto, ausente, porém indispensavel, é a disciplina que trata da
elaboragéo da norma juridica, ndo no aspecto de técnica legislativa
mas, sobretudo, de seu conteldo.

* Assessora Juridica do Tribunal de Justiga de Santa Catarina
Professora de Direito Penal a Processo Penal da UNIVALI - Biguagu
Mestre em Ciéncia Juridica pela UNIVALI.
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Das disciplinas oferecidas, a Sociologia Juridica é a que trabalha com
aspectos, embora esparsos, que se relacionam com a formagao da
norma juridica. Todavia, é a Politica Juridica a disciplina especifica que
trata do processo de criagéo do Direito.

Segundo Alf Ross, ' a Politica Juridica, auxilia o alcance do objetivo do
Direito, aprimorando a idéia de justica. Observa-se, desta forma, que
o campo de atuagéo do jurista se amplia, ultrapassando o ambito da
operacionalizagao do Direito posto, transpondo-se para o campo das
constatagbes e proposigdes, a partir da realidade social num dado
momento e numa determinada conjuntura histérica, contribuindo para
a formagao de um corpo normativo, capaz de proporcionar o desen-
volvimento de uma sociedade mais equilibrada e mais justa.

Kelsen, identifica o objeto da Politica Juridica como do direito que
deva ser, o que ndo significa uma contraposicéo ao sistema normativo
vigente, de forma a ensejar manifestagdes anarquistas que coloquem
em desarmonia o Estado do Direito, mas que seja compreendida
como a conciliagédo entre a Politica e o Direito, ambos os conceitos en-
tendidos num sentido ético-social, identificados, tanto quanto possivel,
com a idéia do justo, do correto, do legitimamente necessario ((itil).2

A Politica Juridica tem compromisso com a mudanca, pois é a trans-
formacgao social a sua matéria prima, e esta busca harmonizar a situ-
agao sdcio-cultural da comunidade & norma juridica adequada. Acen-
tua Reale que A ordem social ndo é apenas de um modo relativo,
uma ordem estatica; na realidade é um sistema em movimento, uma
procura incessante de novos equilibrios , procura essa que se verifi-
ca toda vez que um ordenamento deixa de satisfazer as necessida-
des que o homem, através das idades, vai concebendo como impe-
riosas e inadiaveis.®

As teorias recentes sobre os sistemas sociais se tém mostrado me-
nos fecundas do que as relativas aos sistemas, onde a Politica Juri-
dica assume uma adequacéo precisa no entendimento humano.

Uma das razdes deste fato é que o reino das agdes, relacées, grupos
e instituicbes sociais, e os demais aspectos tratados pelas teorias so-
bre os sistemas sociais, vém sendo, hé séculos, cuidadosamente
estudado, analisado e classificado por jurisconsultos, estes também
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denominados Politicos do Direito, e por legisladores. O resultado dos
estudos cronologicamente evolutivos no curso histérico foram,
sequentemente, expostos com precisao, sob forma de normas juridi-
cas, testadas no tocante & sua adequagéo e exatidéo ao regular to-
das as formas importantes de conduta e relagdes sociais, e & organi-
zagao de todos os grupos e instituicbes sociais. A totalidade dessas
normas unificadas, classificadas e codificadas num sé sistema juridi-
co — Direito Constitucional, Administrativo, Penal, Civil, Comercial,
Internacional, entre outros — representa a mais completa, a mais de-
talhada e precisa epitome de todas as agdes-reacdes, relagdes, gru-
pos organizados e instituicdes sociais importantes, conforme é defini-
do e analisado, cada um no seu género e na sua diferenca especifi-
ca, convergindo para uma Sociologia Juridica, e desta envolvendo a
Politica Juridica. Todos os sistemas juridicos plenamente desenvolvi-
dos, como o Corpus Jiris Civilis ou os cddigos juridicos de muitas
sociedades singulares, determinam, com toda exatid@o de pormeno-
res, os direitos e deveres de cada membro: o que, em relagéo a
quem, até que ponto, em que condigdes cada membro tem o direito
ou a obrigacéo de fazer ou deixar fazer, de tolerar ou de néo tolerar:
quais sao exatamente as agdes ou fungbes que ele tem de realizar
em circunstancias importantes e especificas; qual o status, caput, pa-
pel ou posigdo de cada um dos grupos sociais a que pertencem. Em
suma, os cddigos legais, completamente desenvolvidos, definem com
precisao as formas importantes de agdes e relagdes sociais de cada
membro de um determinado grupo de individuos integrantes, e pres-
crevem um plano minucioso para toda a conduta socialmente signifi-
cativa. Este complexo conjunto de agdes e relagdes sociais & a base
da Sociologia Juridica, que deve ser estudada e incorporada pela Po-
litica Juridica.

O dinamismo da evolugéo humana revela uma necessidade intensa
de adequagéo legislativa que respalde as decisées judiciais e novos
direitos surgem da relagéo do homem com a ciéncia e a tecnologia,
ensejando uma tomada de posigéo do sistema juridico que busca,
inicialmente, na doutrina, as primeiras luzes norteadoras das solucbes
judiciais, sem olvidar, das fontes informais do Direito, as quais sé&o
utilizadas ante a caréncia legislativa, seja pela auséncia da lei ou
existéncia de lacunas.
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As correntes doutrinarias se destacam, atualmente, de forma incisiva,
frente ao aparecimento dos novos direitos, pois estabelecem os fun-
damentos axioldgicos e éticos dessas novas relagdes juridicas. Cum-
pre ao Politico Juridico, a partir de uma nova realidade dos para-
digmas doutrinarios, amplamente explorados, conduzir & construcao
de normas que regulamentem as situagdes faticas e oferecam um
equilibrio social.

O Politico do Direito néo se limita ao profissional especifico (Profes-
sor, Juiz, Advogado, Promotor, etc.) mas sim, a todo técnico do Direi-
to, independentemente da area de atuagéo, uma vez que é o profis-
sional que se preocupa com a construcéo do direito, exteriorizando
suas vivéncias e apresentando idéias inovadoras capazes de colabo-
rar com o bem estar social. Serd, finalmente, aquele que denuncie jo-
gos de interesses e proponha a Etica e a Estética da convivéncia
como fulero do novo a ser construido. Isto significa a obtencéo, an-
tes de tudo, de um ambiente de tolerdncia, de criatividade e de
moralidade, dentro do qual possam surgir as normas esperadas.*

A edificagédo de normas adequadas é precedida de um prévio estudo
do comportamento social, razéo pela qual a orientagéo da Sociologia
Juridica, da Filosofia e da Metodologia devem compor o sistema de
procedimentos do Politico do Direito. Destaca-se, neste contexto
construtivo, a importancia da Dogmaética Juridica, pela fungao politi-
co-juridica que desenvolve, materializada junto ao Poder Legislativo,
pois ela exerce também, uma fungdo orientadora das decisées poli-
ticas de criagédo legislativa (que podemos denominar fungédo
racionalizadora de lege lata) aspirando a converter a politica juridica
em politica juridica em politica cientifica.®

Vera Regina Andrade, em sua pesquisa sobre a Dogmética Juridica,
aborda a fungéo pedagdgica dessa disciplina convergindo com o tema
exposto, o qual através da.exegese metodolégica pretende alcancar
sua dimenséo técnica. Afirma, nesta perspectiva: E importante aduzir,
finalmente, que se a vigéncia da Dogmaética Juridica se estende da
comunidade cientifica a aplicagdo judicial do Direito, ela passa, fun-
damentalmente, pelo seu ensino, atingindo também a prépria criagéo
legislativa. O Poder Judicidrio, as Escolas de Direito (especialmen-
te a nivel do ensino de graduacdo) e, subsidiariamente, o Poder
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Legislativo sdo, desta forma, as agéncias fundamentais gue
sustentam, no prolongamento da comunidade cientifica, a sua produ-
cdo.t

O paradigma inovador que se observa, num primeiro momento, nao
se desvincula de precedentes ideolégicos e éticos, porquanto a
desestruturagéo de um sistema vigente exige estratégias, esséncia
da politica, que para o alcance do que se propée, necessariamente
tem que passar pelo crivo da ética e dos valores.

A fungéo transformadora da Politica Juridica pressupée um forte com-
promisso com a ética, que fornece a nogéo do que é moralmente cer-
to, a permear a conduta humana. A auséncia da ética na construgéo
do Direito deflagra uma prética politica tiranica, inimigo fortemente
combatido no percurso histérico do Direito.

Nao se trata, aqui, de digressdes filoséficas, mas sobretudo pragma-
ticas, pois imprescindivel se faz a incurséo em fundamentos filoséficos
e epistemoldgicos para compreender o fendmeno da transformacao
do Direito.

O que ocorre, na realidade, ¢ a falta de interesse por parte de muitos
que operam o Direito, limitando-se a criticar o corpo normativo, sem
a preocupacao de propor mecanismos de mudanca. O desconheci-
mento dessa possibilidade, ou seja, o exercicio da politica juridica
como instrumento de mudangas, que em muito contribui para o apri-
moramento do sistema vigente na busca do bem estar social, contra-
poe-se ao dinamismo do préprio Direito.

A adogéo da Politica Juridica como disciplina no curso de graduagéo
de Direito representaré o despertar da consciéncia juridica voltada ao
cientificismo, constituindo-se no abandono do modelo ultrapassado
em que o técnico do Direito se posicionava distante do cientista do
Direito. A critica dirigida aos paradigmas inadequados de sistemas
positivos de nada valem sem determinismo cientifico, e a formulacéo
de proposigdes coerentes com a realidade fatica, gerando, dessa for-
ma, a verdadeira legitimagéo do Direito. A sociedade trilha o caminho
da emancipagéo de posicionamentos balizados por preconceitos e
tradicionalismos inoperantes. A concepcao de unilateralidade da cons-
trucdo normativa representa um imenso desvio, na proposta de bem
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estar social estabelecida pelo Estado, cujas atividades devem estar
fundamentadas na necessidade e, principalmente, na utilidade.

Esclarece Miguel Reale: A vontade do estado ndo é a vontade de
cada um de seus membros, nem pode se confundir com a vontade
das classes e dos grupos predominantes, devendo-se considerar pa-
toldgica toda e qualquer organizagdo estatal feita em proveito exclu-
sivo de uma parte da sociedade.”

Dessa forma, a construgéo de um corpo normativo mais justo, Gtil e
adequado ¢é a justificativa da existéncia da Politica Juridica como um
dos instrumentos operativos da transmodernidade.

NoOTAS BIBLIOGRAFICAS

1 ROSS, Alf. Sobre El Derecho Y La Justicia. Buenos Aires: Editorial Universitaria de
Buenos Aires. Rivadavia, 1963. p.117.

2 MELQ, Osvaldo Ferreira de. Fundamentos da Politica Juridica. Porto Alegre: Sér-
gio Anténio Fabris Editor/ CPGD-UFSC, 1994. p. 129

3 REALE, Miguel. Teoria do Direito e do Estado. Sao Paulo: Ed. Martins. 3% Ed., 1973
p.111

4 MELO, op. cit. p. 132

5 ANDRADE, Vera Regina Pereira. Dogmética Juridica: escorco de sua confiquracio
e identidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1996, p. 90.

6 ANDRADE, op. cit. p. 89
7 REALE, op.cit. p. 346.

234 Novos Estudos Juridicos - Ano VI~ N°® 13 - p. 229-234, outubro / 2001



